
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 757.553 - MT (2015/0190771-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : RONALDO NÓBREGA DA SILVA 
ADVOGADO : ROGÉRIO NOBREGA DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. OFENSA O PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
182 DO STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O artigo 544, § 4º, do Código de Processo Civil autoriza o relator a 
julgar monocraticamente o agravo em recurso especial quando constatar 
qualquer uma das hipóteses ali descritas, de modo que não prospera a 
alegação de desrespeito ao princípio da colegialidade. 
2. Quanto ao pedido de absolvição, o agravante limitou-se a repisar as 
teses levantadas anteriormente, não se pronunciando acerca da 
aplicação da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, assim, a 
incidência da Súmula 182, também desta Corte. 
3. Relativamente à substituição da pena privativa de liberdade por 
medidas restritivas de direitos, a despeito da existência de precedentes 
em sentido contrário,  esta Corte de justiça vem decidindo no sentido de 
que, nos casos de crimes e contravenções cometidos mediante violência 
ou grave ameaça, mostra-se inviável a aplicação do referido benefício, a 
teor do disposto no art. 44, I, do Código Penal.
4. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, negar-lhe provimento. 
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 24 de novembro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 757.553 - MT (2015/0190771-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RONALDO NÓBREGA 
DA SILVA contra decisão de minha lavra, proferida às fls. 343/345, que negou provimento ao 
agravo em recurso especial por ele manejado. 

Sustenta o agravante, inicialmente, ser defeso ao relator julgar 
monocraticamente o mérito do recurso especial, em face do princípio da colegialidade.

Quanto ao mérito, reitera os argumentos anteriormente expendidos, 
afirmando que "o mero depoimento da suposta vitima deixa dúvidas quanto à materialidade e  
autoria do crime. E em nosso sistema jurídico brasileiro, a questão de dúvida razoável só pode 
beneficiar o réu, jamais prejudicá-lo, pois trata se de um principio básico que deve sempre 
prevalecer nos modelos constitucionais que consagram o Estado de Democrático de Direito."

Aduz, ainda, a possibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos nos casos de vias de fatos (art. 21 do Decreto-Lei 3.888/41), 
apontando precedentes desta Corte de Justiça sobre o tema.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 757.553 - MT (2015/0190771-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De notar, inicialmente, que o art. 544, § 4º, do Código de Processo Civil 
autoriza o relator a julgar monocraticamente o agravo em recurso especial quando constatar 
qualquer uma das hipóteses ali descritas, de modo que não prospera a alegação de desrespeito ao 
princípio da colegialidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. APRECIAÇÃO UNIPESSOAL DO MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESOBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Destaco a inexistência de maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 
consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno 
desta Corte (art. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), o relator deve 
fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a 
tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos 
processuais de submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente 
agravo regimental.
(...)
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 560270/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA, 
DJe 22/06/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO 
DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REFORMATIO IN PEJUS NÃO 
CONFIGURADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. JULGADO PROFERIDO EM 
HABEAS CORPUS. PARADIGMA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da colegialidade diante da 
existência de previsão legal para que o relator julgue, monocraticamente, o 
agravo em recurso especial quando constatar uma das situações descritas no 
art. 544, § 4º, do Código de Processo Civil. 
(...)
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 571584/SC, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA, DJe 
26/08/2015)

Quanto ao mérito, a decisão agravada consignou que o Superior Tribunal 
de Justiça firmou entendimento de que "nos crimes praticados em ambiente doméstico ou 
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familiar, em que geralmente não há testemunhas, a palavra da vítima possui especial relevância, 
não podendo ser desconsiderada, notadamente se está em consonância com os demais elementos 
de prova produzidos nos autos [...]" (HC 318.976/RS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 18/08/2015).

Assim, considerando o quadro fático delineado pelo acórdão recorrido, 
no sentido de que a contravenção penal de vias de fato imputada ao agravante foi devidamente 
comprovada nos autos, notadamente pelas declarações da vítima que, no inquérito policial e na 
fase judicial, narrou com riqueza de detalhes a prática delitiva, bem como pelo depoimento da 
testemunha prestada na fase inquisitorial, todas harmônicas com as demais provas do processo 
(fls. 169/178), a decisão ora impugnada aplicou, em relação ao pedido de absolvição, a Súmula 7 
desta Corte de Justiça. 

Nas razões do regimental, contudo, o agravante limitou-se a repisar as 
teses de defesa levantadas anteriormente, deixando de impugnar a incidência do óbice acima 
mencionado, circunstância que atrai a aplicação da Súmula 182 desta Corte: "É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Relativamente à substituição da pena privativa de liberdade por medidas 
restritivas de direitos, a despeito da existência de precedentes em sentido contrário,  esta Corte 
de justiça vem decidindo que, nos casos de crimes e contravenções cometidos mediante violência 
ou grave ameaça, mostra-se inviável a aplicação do referido benefício, a teor do disposto no art. 
44, I, do Código Penal.

Diante do exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo 
regimental e, nessa extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0190771-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 757.553 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000646920108110004  01556126020148110000  152010  1556126020148110000  
646920108110004

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO NÓBREGA DA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO NOBREGA DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO NÓBREGA DA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO NOBREGA DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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